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VINCULAÇÃO: SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA - SSP

PARECER 

Trata-se de Processo de Apuração de Cumprimento da Decisão emitida no Processo

n. TCE/009631/2017,  que tratou da Auditoria,  realizada no exercício de 2017,  que teve como

finalidade a fiscalização da execução do  Contrato n. 004/2016/DG, oriundo da licitação sob a

modalidade  de  Regime  Diferenciado  de  Contratação  RDC  n.  001/2015-SSP/DG  (Processo

Administrativo  n.  5655130017961).  O  presente  Processo  se  refere  especificamente  ao

cumprimento da Resolução n. 75/2021 pela Secretaria de Segurança Pública - SSP.

O Tribunal Pleno, mediante a Resolução n. 75/2021, expediu determinação à SSP para

que “no prazo de 10 (dez) dias, proceda à instauração de Tomada de Contas do Contrato nº

004/2016, com vista à apuração das irregularidades apontadas pela auditoria, identificação dos

responsáveis e qualificação do débito ou dano, fazendo a devida comunicação ao Tribunal de

Contas, sob pena de responsabilidade solidária” e para que “no prazo de 60 (sessenta) dias,

encaminhe o resultado e demais documentos referentes à Tomada de Contas do Contrato

nº  004/2016  a  este  Tribunal,  para  que  seja  autuado  como  processo  sob  a  natureza

‘Comprovação, Prestação e Tomada de Contas-Contrato”, para julgamento em uma das Câmaras

deste  Tribunal  de  Contas.  Foram,  ainda,  expedidas  recomendações à  Secretaria,

“especificamente à sua(s) Comissão(s) de Licitação e ao(s) gestor(s) de contrato para que: d.1)

promova a análise dos preços unitários das propostas, especialmente em licitações pelo RDC do

tipo  contratação  integrada,  a  fim  de  poder,  efetivamente  atestar,  que  não  esteja  havendo
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sobrepreço ou prática de preços antieconômicos ou jogo de planilhas, ainda que se considere as

compensações entre os itens super e subavaliados, de modo a garantir o ganho de escala; e d.2)

avalie em cada caso a taxa de BDI (Taxa de Benefícios e Despesas Indiretas) praticada, a fim de

poder atestar se sua composição é compatível com as orientações do TCU sobre o tema.”

Quanto às determinações exaradas por esta Corte de Contas, a Auditoria informa, no

Relatório de Ref.2995422, que “a apuração do seu cumprimento foi realizada durante a auditoria

das contas da UJ SSP/BA, exercício de 2021 (TCE/001495/2022), por ser oportuna e vantajosa

essa  verificação  no  âmbito  dos  exames  da  mencionada  prestação  de  contas”.  Em face  da

natureza de tais determinações, todavia, considerou necessária a "autuação de um processo de

apuração de cumprimento de decisões, conforme previsto no art. 3º, inciso III, da Resolução nº

175/2019.”.

Ao concluir a análise, a Unidade Técnica posicionou-se pelo cumprimento parcial  das

determinações constantes nos itens  a e  b da Resolução n. 75/2021, tendo ressaltado não ser

possível  “concluir  pelo  seu cumprimento,  conforme prevê o art.  10  da Resolução TCE/BA nº

175/2019.”

Notificada, a SSP acostou informações às fls. Ref.3025975, subscritas pelo Sr. Marcelo

Werner Derschum Filho.

Os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas.

É o que cumpre relatar.

De  acordo  com  a  Resolução  TCE  n.  175/2019,  serão  objeto  de  Processo  de

Acompanhamento de Cumprimento de Decisão (monitoramento) “todas as decisões do Tribunal

que resultem em determinações” (art. 2º, I).

Conforme relatado, a Resolução n. 75/2021 expediu determinação à SSP para que “no

prazo de 10 (dez) dias, proceda à instauração de Tomada de Contas do Contrato nº 004/2016,

com vista à apuração das irregularidades apontadas pela auditoria, identificação dos responsáveis

e qualificação do débito ou dano, fazendo a devida comunicação ao Tribunal de Contas, sob pena

de  responsabilidade  solidária”  e  para  que  “no  prazo  de  60  (sessenta)  dias,  encaminhe  o

resultado e demais documentos referentes à Tomada de Contas do Contrato nº 004/2016 a

este Tribunal, para que seja autuado como processo sob a natureza ‘Comprovação, Prestação e

Tomada de Contas-Contrato”, para julgamento em uma das Câmaras deste Tribunal de Contas.
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Em seu Relatório, a Auditoria atesta que “a Secretaria da Segurança Pública da Bahia

adotou as medidas necessárias ao atendimento das determinações constantes na Resolução nº

75/2021, haja vista que instaurou a Tomada de Contas do Contrato nº 004/2016 e encaminhou o

seu resultado/documentação a este Tribunal, cumprindo os itens “a” e “b” da decisão proferida.”.

Declara, todavia, que ainda não foi julgada a Tomada de Contas encaminhada, no âmbito do TCE,

restando pendente a análise sobre o débito de  R$778.926,62 (setecentos e setenta e oito mil,

novecentos e vinte e seis reais e sessenta e dois centavos).

Verifica-se que as medidas impostas à SSP na Resolução n. 75/2021, quais sejam, a

instauração da  Tomada de Contas do Contrato n. 004/2016 e o encaminhamento do seu

resultado e da documentação correspondente a este Tribunal (itens a e b do julgado) foram

efetivamente  cumpridas,  consoante  afirma  a  própria  Auditoria. Assim,  a  pendência  de

julgamento  da  Tomada  de  Contas  instaurada  no  âmbito  desta  Corte  não  caracteriza  o

descumprimento  das  determinações  expedidas  na  Resolução  n.  075/2021,  já  que  estas  se

limitaram ao dever de instauração da Tomada de Contas e ao encaminhamento do seu resultado a

este  Tribunal,  o  que  restou  evidenciado  pela  Auditoria.  A imputação  ou  não  de  débito  aos

responsáveis será aferida no âmbito da Tomada de Contas ainda pendente de julgamento no

âmbito deste Tribunal.

Diante  do exposto,  o Ministério  Público de Contas  OPINA pelo  ARQUIVAMENTO do

presente Processo de Acompanhamento de Decisão, tendo em vista o cumprimento integral das

determinações contidas nos itens a e b da Resolução n. 075/2021, sugerindo que, nas futuras

auditorias a serem realizadas no âmbito da SSP, esta Corte de Contas verifique se houve o

acatamento das recomendações constantes do item d do decisum.

É o parecer.

Salvador/BA, datado e assinado eletronicamente.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Erika de Oliveira Almeida
Procuradora do Ministério Público - Assinado em 21/06/2023

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: M1MZCZODQX
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